
INSTRUÇÃO DE SERVIÇO N.º 003 /2005 – SARE

O  SECRETÁRIO  DE  ADMINISTRAÇÃO  E  REFORMA  DO  ESTADO,  tendo  em  vista  a 
competência  que  lhe  é  atribuída  no  inciso  VII  do  art.  11  da  Lei  nº  49,  de  31/01/2003,  e 
alterações posteriores, e 

CONSIDERANDO  que  a  expressiva  variedade  de  tipos  de  insumos  para  impressoras 
disponibilizados  no  mercado,  concernente  a  cartuchos,  toner  e  fitas,  vem dificultando  suas 
caracterizações, para efeitos de aquisição;

CONSIDERANDO  a  possibilidade  de  exigência  editalícia  com  fulcro  contrário  ao  interesse 
público,  que  resulte  na  aquisição  de  material  com  preço  elevado,  de  origem  duvidosa  ou 
qualidade insatisfatória;

CONSIDERANDO a orientação da Procuradoria Geral do Estado, pelo Parecer Consultiva nº 
261/2005,  que faz menção ao acervo jurisprudencial  do Tribunal  de Contas da União,  com 
fundamento no art. 3º, § 1º, inciso I, art. 7º, § 5º e art. 25, inciso I da Lei Federal nº 8.666, de 
21/06/93; e

CONSIDERANDO a necessidade de normatizar,  no âmbito do Poder  Executivo Estadual,  a 
formulação de exigências técnicas para a aquisição de insumos para impressoras,

RESOLVE:

I.  Os insumos para impressoras relativos a cartuchos,  toner e fitas,  destinados ao uso dos 
órgãos e  entidades  do Poder  Executivo  Estadual,  passam a ser  especificados  da seguinte 
forma, para efeitos de aquisição:

a) originais – aqueles produzidos, pela primeira vez, por fabricante da própria impressora ou por 
outro fabricante desses insumos; e

b) remanufaturados – aqueles produzidos, pela primeira vez, por empresas de remanufatura, 
desde que sejam utilizados materiais novos e de boa origem, com garantia de qualidade e 
indicativo de ser produto remanufaturado.

II. Fica vedada a aquisição de insumos que não atendam às especificações previstas no item 
anterior.

III.  A especificação da marca será admita, exclusivamente,  se a aquisição de outra implicar 
perda da garantia contratual, desde que devidamente circunstanciado nos autos do respectivo 
processo licitatório, ou de dispensa e inexigibilidade, quando for o caso, mediante despacho do 
setor técnico competente.

IV. Nos casos de licitação, os processos deverão ter por objeto apenas uma espécie de insumo, 
a fim de evitar qualquer restrição ao caráter competitivo do certame.

V. Em se tratando de licitação para aquisição de produto remanufaturado, deverão ser exigidos, 
no edital:

a) apresentação de amostra;

b) certificado ISO ou do INMETRO;

c) garantia de qualidade; e

VI. Deverá ser indicado, no momento da apresentação da proposta de preço, o volume líquido 
do produto, quando for o caso, para efeito de julgamento.

VII.  Fica  vedada  a  aquisição  de  insumos  classificados  como  recarregados,  reciclados, 
recondicionados, reaproveitados ou fabricados por qualquer processo artesanal.

VIII. Esta Instrução de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

 



IX. Revogam-se as disposições em contrário.

Recife, 06 de setembro de 2005

MAURÍCIO ELISEU COSTA ROMÃO

Secretário de Administração e Reforma do Estado

 


